
.NUjVL 72. SABADO io DE SETIEMBRE DE 1836, (PRECIO 6 CUARTOS.)

E s t e  P e r i ó d i c o  s a l e  M a r t e s  y  
S i l b a d o ,  se s u s c r i b e  e n  la i m p r e n 
t a  d e  D .  N i c o l á s  H e r r e r o  y  P a d r ó n  
c a l l e  d e l  C u r a  n ú m e r o  2 á s e i s  r».  
m e n s u a l e s ,  15 p o r  t r i m e s t r e  y  5 4  
p o r  a ñ o  l l e v a d o  c a s a  d é l o s  S e ñ o r e s  
« e s c r i t o r e s  á  q u i e n e s  s e d a r á n  g r a t l »  
J o s  s u p l e m e n t o s .

Siendo es le periódico oficial, solo se 
insertarán en él las disposiciones de las 
autoridades y  sus anuncios: pero los de i 1- 
teres particular y  comunicados, con los 
requisitos que la ley apetece, se pagará, 
su inserción.

Se  a d m i t e n  s u s c r l c i o n c s  p a r a  
f u e r a  d e  l a  C a p i t a l  á 27 r s .  p o r  
t r i m e s t r e ,  5 2  p o r  s e i s  m e s e s  y  z o o  
p o r  a ñ o ,  f r a n c o  d e  . p o r t e .  L a s  r e -  
c l a m a í i d B c s  o f i c i a l e s  s e  h a r á n  a l  S e 
ñ o r  G o b e r n a d o r  c i v i l  y  l o s  a r t í c u 
l o s  y  d e m á s  a v i s o s  q u e  sí d i r i j a n  á 
l a  r e d a c c i o u  s e r á n  f r a n c o s  d e  p o r t e .

p a r t e  o f ic ia l

G O B IE R N O  P O L IT IC O  D E  E S T A  P R O V IN C IA

P o r  el M inisterio  ríe la Gobernación d é l  

«reino se lia c o m u n i c a d o  á este Gobierno poli- 
[ico con fecha 51 de A g is to  último la real
orden que sigue. .

Por el M-nistero de la Guerra se ha comu
nicado á este ile la Gobernación del Reino la
Real orden siguiente.

„S  [VI la Reina Gobernadora se lia s e n  i-  
1 o d i r i - i r ’ al Sr. Marques de Rodil, Secretario 
L  Vetado y del Descacho de la Guerra de mi 
i n t e r i n o  cargo, con esta fecha el Real decreto

llevar á efecto el armamento de cin- 
hombres que he tenido á bien Re

cuenta misma fecha; he venido en apro-
cretar^ con (]e m¡ excelsa Hija Doña Isa-

Á lava ..........................  234.
A  i lia ce te .................................. ... / 92.
A l ic a n te .................................. 1 ,->53.
A  .......................................
A vi la   ..................... •••■.......6t ó .
B ad ajo z .................................... J’f J f -
B a rc e lo n a ............................. ' o -A
B,Vr„os .................. .................... ..
< -áceres  .....D J08 .
C á d iz ............................... ........
C astellón  .........   o51 .
C iudad Real  ...... ...1.1,53.
Córdub i ................ ............. í  ,,01 -j.
C ortina .............................. 1 ,816 .
C uenca ...............- ......—•••'•...,.977.
(ji* roti9»«...........
G ra n a d a .....................................  -547.
Guada laja r a ...................   ]qSó.
G uipúzcoa.............................
H u elv a .,.................... . ' 7.
H uesca  '  897.
J a é n  .

  ...........

\
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k f . g O T # A Ü p  a  0 3 0 3  E l )  f  2iv ia a n u »..«.••»••••••■«•#••••»• ••••«. jl»OPS)*
: T  3 i m g 5 : ........ - ..........................1:329.

Ó rense-.. . ; . . . . . ; ; ; .  ............1,551.
Oviedo;.;....:..........................".1,8 i 2.
Falencia ....... — 3 19;
Pon te v ed ra  ..............-.11-501.
SáEihánca;.... ................'.«76.
Santander.................................... 705.
Segó vi a ................................582.
Sevilla....................................... 1,552,
Soria ........................................... ,.41)21
T arrag o n a ................................. '•.87Á.
T e r u e l .........................................................t '.V .íD  *2.
T oledo .......................................4 ,177.
V alenc ia .................................. %&X$-
Y  a liarlo lid ........................... i'.... 7 7t)-’
Vizcaya................................... .v .:% 7,
Z a m o ra .................................... . . . .363.
Zaragoza................................... I \ú ó 8 .
Palmh (M a llo rca ) ................... 958 .

T o ta l ............................. 50,000.

Tendréislo  en tend ido , y dispondréis su cum 
plimiento—E stá  rubricado  de la Real mano. De 
real orden lo traslado á V. E. para  su in te l i 
gencia, cu m p lim ien to  y efectos consiguientes. 
Dios guarde á V. E . m uchos años. M adrid  26  
de Agosto de 1956—Cum ha— De Ja misma real 
orden lo comunico á V. S. pa ra  los efectos 
correspondientes.,,

Y lo traslado á V V .  para los mismos fines. 
Dios guarde á V V  muchos años. Albacete 

9  de betiem hre  de 1858—Como Gefe político 
in te r in o — M anuel Bray—Señores Presidentes 
A yu n tam ien to s  de esta provincia .

Continua la  l e j  sobre libertad de imprenta.

T Í T U L O  IV .

He las p en a s  correspondientes á  los abusos.

Art. 19; E l  a u to r  ó  e d i to r  de un irnpre

to  M bnriU , otro ' h 'g r r  seguro: el de un  e sc r i -  
W e n  el u l  en segHtuh) g ra d o  con cu a tro  años

m k m mArt. 2 ! .  E l  a i tm r  de Un
^  ^ ^ t a m e n t e  á  1= desolad,ené„,
^  ^  au tA rb W fS  castigad,, chn L  ^  

r . ü o n ;  y el q u e  p r o v o T '«  * esta d e ^ T  
dveñem  con sátiras ó in v e c t iv a s  Pagará u na m uR

j a  ?•«, f ' í p  ’-T(l n  i , 3  ^  _  y. ir i'ira»
tá dé c in cu en ta  ducados; y sí n o  pud iere  sa t is -  
ía c é r  ésta c a n t id a d '  s u f r i r á  ti ti mes dé p r is ión .

A r t .  22 . P o r  el e sc r i to  obsceno ó contrario  
d  las buenas costum brés, pagará  el a u to r  Ó ed i
to r  una m u lta  e q u iv a le n te  al v a lo r  (le m il  
y  q u in ie n to s  e jem pla res  de  d ich o  escrito  al prea
cio de ven ta ;  y si no  p u d ie re  p a g a r  está can
tidad se le im p o n d r á  la p ena  de c u a t ro  meses 
de prisión.

A r t .  2-3. S e g ú n  la g rav ed ad  d é l a s  in ju r ias ,  
a tendidas  tudas las c i rc u n s ta n c ia s ,  p rocederán  los 
¡Jueces de h ech o  á  calif icar  el escrito  de in ju 
rioso en p r im e ro  segundo  y  tercer grado:  por 
el p r im e ro  sé a p l ic a rá  la pena de tres meses 
de p r is ió n ,  y una  m u l ta  de  m il y q u in ie n to s  reales: 
p o r  el segúndo  dos meses de p r is ió n ,  y la m u lta  de 
m il  reales; y por el te rce ro  u n  mes de p r is ió n  y  
q u in ie n to s  reales: a l q u e  n o  p u d ie re  p ag a r  la m u lta  
sé  le d u p l ic a rá  el t ie m p o  de  la p ris ión .

A r t  2 4  La r e i n c i d e n c i a  sera  castigada con 
doble pena;’ y en  los deli tos  q u e  t ie n e n  se
ñ a lada  g ra d u a c ió n  se im p o n d r á  al cu lp ab le  la 
p en a  d u p la  c o r r e s p o n d i e n t e  a  gra en  q u e  se

ver if ique  W  p e n á s  especificadas

i » « s » i
to  de  la Olma. T 1 T Ü L O  V .

ÍJe la s  p e r so n a s  responsab le í .

Ar.. , ^ ^ , i! r r r 4 ^ u r , j K
j e t a  C O n  •' ■ —  A e n  VO f l l l  i l e l i e r . - í  i , — -corn

Ó ed i to r ,
V ,  escrito ,  ¿ c u y o  11,1 d eb e rá  u n o  ¿

f ° r ,1 i r  el o r i g m d i .  q u e  debe q u e d a r  e n  
o t r o  n , , n j e so rr  
poder  del im p r   ̂ j*r |^T(,6o r  se rá  re sponsab le  e n d o *  

A ' t .  ; r»r l( iiero: c u a n d o  s ien d o  re i ju¿ í

m udo  por e , ^ ¡ u i r á n d o s e  el d o m ic i l io  . l e í a n »

X "  r r
responda di ^  r)C qu ed e  el ju ic io  i lusor io .

‘a ™’ 2 8 f T os im preso res  e s tá n  ob ligados

í"3 r i!" i Z  en  a lg u n o  (le estos req u is i to s  se cas-

S S 2 E E S E  > S |§ 1
el a r t í c u lo  a n te r io r  se rán  castigados con  c in c u e n ta

¡ ^ s s g s s a a »
l iücados t o n  *  lae  n w a s « m p W M *
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en los* artículos t i ,  12, 15, 14, íó y 16, que
hubiesen omitido ó, falsificado alguno de Jos i n 
dicados requisitos, pagarán ¡a multa de qu in ien 
tos, ducados.

A rt.  31. Cualquiera que venda uno o m is  
ejemplares de un escrito mandado recoger con 
arreglo á esta je  y pagará el valor de mil ej,em- 
jitáreá del escrito á precio de venía.

T IT U L O  VI.

J}e las personas que pueden denunciar los 
impresos.

A rt.  32. Los delitos de suhersion y  sedición 
producirán acción popular y can ¡quiera español 
tendrá derecho para  denunciar a la autoridad 
c o m p e t e n t e  los impresos que juzgue subversi
vos ó sediciosos

A rt.  53. E n  todos los casos, excepto los de  
injurias, en que se abuse de la libertad de 
i m p r e n t a ,  deberán el Fiscal nom brado al efec
to, ó los Síndicos del A yuntam iento  constitu
cional, denunciar de ojiáo * en virtud de ex
citación del Gobierno ó del Gefe político d é la  
provincia, ó de los Alcaldes constitucionales.

Art 54  E l Fiscal, que se menciona en el 
articuló anterior, deberá ser un letrado nombra
do anualmente por la Diputación provincia!, 
midiendo ser reelegido. Los impresores deberán 
Í L , P á este Fiscal un ejemplar de todas las

ñor Cada contravención. _ t
Art S i t í n  los casos ale Injurias tolo po

t ó ?  acusar ¡as personas á quienes las le ,es cunee-

den esta acción. y „

D el modo de proceder en estos juicios.

Árt 36  Las denuncias de los escritos sé

,e ..este convoque á la mayor brevedad los 
jueces de hecho de que se trata en los a r t í 
culos siguientes. , .

A r t .  37. Estos Jueces de he, ho serán ele
gidos anualm ente  á pluralidad absoluta de votos 
rtrir él Ayvfbtrfmíénto constitucional de las capí- 
Jales de provincia dentro  de los quince p rim e- 

rts d¡as ¡de su instalación, cesando eñ este mis- 
^  „dia los Jueces del año anterior, los cuales
nodrán ser reelegidos,

Artí 58, El n úm ero dé estos Jueces de he- 
,  t r ip le -d e l  d e  los ind iv iduos  que c o m -

el A y u n ta m ie n to ,  
pongan p jira ejercer esté cargo se necesi-

g é S g S S S í r

[ n
creíanos del Bespaolio, y- los empleados en sus 
Secretarios, los Consejeros, de Estado, n i  Jos 
empleados en la servidumbre, de Palacio.

Art. 41. N ingún  ciudadano podrá excusar
se de este cargo á. menos que tenga alguna 
imposibilidad física ó moraI á ju ic io  del Ayun
tamiento.

Art 42, E n  el caso de q u e  a lgún  Juez  de 
hecho' sin haber antes justificado a lgún  im pe
dimento legal dejare de asistir al ju ic io , el A l
calde constitucional, ó el Juez de p r im era  in s 
tancia en su caso, después de c itarle  por tres  
teces, le impondrá una multa, que no  podrá  
bajar ile doscientos reales, ni pasar de cuatrocientos.

A rt.  45. Hecha la denuncia  de un  escri?_ 
to, uno de los Alcaldes constitucionales, acom
pañado de dos Regidores y del Secretario  del 
A> untamiento, hará sacar por suerte  nueve de 
las cédulas en que esten escritos los nom bres  
de los Jueces de hecho: verificado lo cual, y
sentados los nombres en un libro destinado a l  
electo, citará el Alcalde á dichos Jueces.

A r t .  44. Reunidos estos nueve Jueces a la 
hora señalada por el Alcalde en  el edificio des
tinado al efecto, les recibirá el juram ento  si
guiente: ¿ Jurá is  haberos bien y fielmente en el 
cargo que se os confia, decidiendo con im p a r 
cialidad y justicia en vista del impreso y de
nuncia q u e . s e  os va á presentar, si ha o no  
Jugar á la formación de causa ? = S í  juramos. =  
Si asi lo hiciereis, Dios os lo premie, y si no, 
os lo demande. Se continuará.

Continua el p lan  genera l de instrucción pública,

T IT U L O  V .

D I S P O S I C I O N E S  G E N E R A L E S .

S E C C IO N  P R IM E R A .

De tas comisiones de instrucción pública de p ro 
vincia, partido  y  pueblo.

Art. 1 4 .3 . E n  la capital de cada provincia le  
establecerá una comisión 4« instrucción pública, c<mr= 
puesta del, Gobernador civil, presidente; de das, in 
ri i vid uog de la Diputación provincial, nom bradas por 
ella, qtie tengan residencia fija en la capital, 4 . & 
menos uno; el rector ó rectores de la universidad "  
institutos que estuviesen establecidos en  la e»»s*8*? 
y <le un eclesiástico y óteos epatrq 
personas instruidas y  celosas. Estos cinco ú!,mSjs 
serán npmbrylos por el , Gpbierpo á P ^ P aesta 6
Jos prim eas. . . .

# # # #  

Art. \  , s /  Y
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M-]
dúos últimos serán renovados rada dos años, pero 
podrán ser reelegidos indefinidamente.

A rt.  1 1 G. Estará á cargo de esta comisión: 
i7 C uidar de la observancia de los reglamen

tos literarios y vigilar la conduela de los profeso
res. rectores y g. fes de los establecimientos de ins
trucción publica y privada.

a. Proponer al Gobierno los medios de ex
tender y mejorar la educación en la provincia, y 
las reformas que convenga hacer en los reglamen
tos de sus establecimientos literarios, inclusas las
escuelas primarias.

31 Visitar anualmente por medio de uno ó 
dos individuos de dentro ó fuera de su seno, á 
quienes se les señalarán las dictas correspondientes
sobre los fondos provinciales, todos los establecimien
tos de instrucción pública y privada: con respecto
á los últimos, sus atribuciones se lim itarán  á ve- 
rificar los adelantamientos de los discípulos y ]os 
métodos seguidos con mejor éxito.

4 1 Suspender y remover, previo expediente 
instructivo, á los ge fes de establecimientos privados, 
que por su conducta no mereciesen continuar en la 
enseñanza* ó que se obstinasen en no admitir los 
visitadores de la comisión en los términos arri
ba expresados.

51 N om bra r  comisionados que presencien los 
exámenes y distribución de premios en los institu
tos elementales; ó presenciarlos ella misma.

61 Proponer al G bierno las ayudas de costa 
áe que habla el artículo g 3 .

N om brar los individuos que hayan de rnm- 
poner la comis.on de examen para acreditar la a
lilud de los maestros de escuelas primaria, ,,'úbli 
cas, y expedir á estos los correspondientes títuG~ 
excepto á los de las escuelas superiores <>S’
rán obtenerlos del Gobierno á propUesla ¿e 
anisma comisión. a

8? N o m b r a r  entre los supernumerarios á
puesta en terna «leí rector ó del patrono los 
tedrátjcos de los institutos elementales.

9 1  Cuidar de que no se distraigan de ]a 
^crianza los fondos que la piedad de los testadores 

?a consagrado á ella; y proponer a| Gobierno” !  
2® ?ma aplicación respecto de las obras pias, cn.,Q 
objeto primitivo haya c a d u c a d o  ó no sea de uno 
¡Ut i l idad conocida.

j o .  Proporcionar al Gobierno todos los datos 
que  1® P ’da sobre la enseñanza, y form ar la esta
dística anua , asi del número de alumnos que asis
tan  á las escuelas primarias, institutos ó Universi
dades, enípu de  os fondos de estos establecimientos.

Art» s «7* . Cat>eza de partido habrá
un» e m is ió n  de  instrucción pública, subordinada á 
ía de pruviuciío r 6 i®PUtií,jl dcl presidente del aytm-

la miento, de dos regidores elegidos por esta corpo
ración, di I r e d o r  del instituto, si . lo hubiese, de 
un párroco y tres padres de familia, nombrados por 
el Gobernador r¡x ¡I á propuesta del ayuntamiento.

Art. i 1 8 . l i n o  de sus ii dix ¡dúos, nombrado 
por la remisión, hará  de se rn  tarín, y su cargo se
rá gratuito, rom o el de los dem ás vocales; pero sta 
buen desempeño será tomado en consideración por 
el Gobierno.

Art. 1 1 9 . El párroco y los tres padres de 
familias sera 11 nom brados cada dos anos; pero po
drán ser reelegidos indefinidamente.

Art. \ 3 0 . Las atribuciones de estas comisiones 
serán dentro  del partido  las ^señaladas para las de
provincia en los núm eros  1 . , a ? , g í  y 1 0  del 
art. 1 1 6 ,  e n t e n d i é n d o s e  con el G obierno por me
dio de aquella. ;

Art. r a í .  E n  todo pueblo donde haya ayun
tamiento habrá  una comisión de instrucción públi
ca, subordinada á la del ParUd° ’ f ür ru yp conduc- 
to se en tenderá  con la de Gobier
no. E s ta  comisión se c o n , pondrá del alcalde, a ,  
regidor; de un párroco  y «res padres de fam ili ,  
nom brados por el G o b e r n a d o r  « v tl  a propuesta del
a y u n t a m i e n t o .  .

A rt. 1 2 3 . H a rá  de secretar,o uno de sus in
dividuos: este cargo será gratuito , como el de to
dos los dem as vocales, cuyo celo recompensará el

. g |  a comisión se renovará según loA rfj  i 2 o .  0

prevenido en C' nl‘ i'b L  ionrs serán:

Z ' -  v '  u a r  u  de la .
1 • r • ,  nul i f i cas  Y p r i vadas .

- " i * ^  ^ . .

d .  ,1 = , as , l m d l s
o: F orm ar

su distrito,
don»

Dovitias que le pida sobre instrucción primaria.
3'.’ C u id a r  de que no St> distraigan los fondos 

•asignados á  las escuelas, y excitar á los ayunta
mientos á  que exijan las cuentas ü los administra
dores de las obras P'as destinadas á sostenerlas.

A rt. 1 2 5 .  E n  l a s  c a p i t a l e s  y cabezas de par
tido no h a b r á  comisiones de pueblo, cuyas a tribu
ciones r e a s u m i r á n  las de partido.

Se continuará >

CFXGINA L E  H E R R E R O  Y  P E D R O N »
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